Linha de trabalho 1

Estratégias para desradicalização na prisão, programas e instrumentos de deteção de riscos na Europa 
Grelha para recolha de dados
Universidade de Turin
Fundo e quadro teórico

A linha de trabalho 1 visa recolher dados para fazer uma avaliação das estratégias e programas de desradicalização das prisões em cada país parceiro, e também para identificar as boas práticas relativas, por um lado, aos “reclusos radicalizados”, por outro lado, àqueles em risco ou para evitar que outros sejam radicalizados. A atual grelha de recolha de dados refere-se principalmente às diretrizes para dos serviços prisionais e de reinserção social respeitantes à radicalização e ao extremismo violento (aprovada pelo Comité de Ministros a 2 de Março de 2016, na 1249ª reunião dos Representantes dos Ministros). As diretrizes europeias especificam a terminologia chave a seguir, que vamos adotar nesta fase do projeto (e eventualmente considerar sob uma perspetiva crítica mais tarde):
- A radicalização é um processo dinâmico pelo qual um indivíduo cada vez mais aceita e apoia o extremismo violento. As causas desse processo podem ser ideológicas, políticas, religiosas, sociais, econômicas ou pessoais.

- O extremismo violento consiste em promover, apoiar ou cometer actos que possam conduzir ao terrorismo e que visem defender uma ideologia de supremacia racial, nacional, étnica ou religiosa ou que se oponha aos princípios e valores democráticos fundamentais.

Além disso, a Rede de Conscientização sobre Radicalização (RAN, ver mais adiante) descreve delinquentes extremistas e violentos (VEOs) como um "grupo que inclui terroristas e outras pessoas considerados em risco de envolvimento em extremismo violento num contexto de prisão ou de tutela criminal".

Os estudiosos aconcordam em distingir entre o pensamento radical e a ação extremista. Argumentam que essa radicalização é um "processo duplo, alimentado tanto pelo extremismo cognitivo quanto pelo extremismo violento" (Vidino, 2014: 8). As prisões são consideradas um "lugar de vulnerabilidade" (Neuman, 2007) porque as pessoas podem experimentar frustração pessoal e as prisões, historicamente, podem fornecer contextos que causam alarme. Os presos são, portanto, considerados vulneráveis ​​a abordagens extremistas.

Vamos nos concentrar tanto em prisioneiros como em em liberdade condicional acusados ​​ou condenados por crimes terroristas e presos considerados radicais ou em risco de radicalização.
O quadro teórico do nosso projeto baseia-se na abordagem dos direitos humanos. A resolução do Parlamento Europeu, de 5 de outubro de 2017, sobre os sistemas e condições prisionais (2015/2062 (INI)) reforça a obrigação de respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. O Artigo 45 sublinha que “qualquer programa específico voltado para um determinado grupo de prisioneiros, como aqueles considerados 'radicalizados', deve respeitar os mesmos critérios de direitos humanos e obrigações internacionais que se aplicam a quaisquer outros prisioneiros”. Além disso, artº. 46 salienta que “condições desumanas de detenção, maus-tratos e superlotação podem constituir fatores que aumentam o risco de radicalização”. Respondendo às seguintes questões e estruturando os relatórios nacionais, devemos, portanto, prestar uma atenção especial - além da eficácia de quaisquer estratégias ou programas mencionados - àquelas condições e circunstâncias que representam um risco em termos de violação dos direitos humanos dos prisioneiros.
Instruções metodológicas

Pode usar os dados institucionais (Ministérios da Justiça, Administração Penitenciária, Ministérios do Interior, Agências de Aplicação da Lei, NPM, CTP, etc.) e dados não oficiais (coletados por ONGs e outras organizações privadas, representantes religiosos, advogados, familiares, grupos de pares, etc.) sempre mencionando a fonte.

Também deve ter em conta se no seu país há pesquisas, estudos ou observatórios que monitoraram os aspetos específicos requeridos.

Todos os parceiros também devem realizar 15 entrevistas (úteis também para acompanhar os WSs) com uma amostra de atores-chave capazes de fornecerem informações e opiniões sobre estratégias e programas de desradicalização. Na seleção da amostra, por favor, tente envolver o maior número possível de representantes entre os porta-vozes institucionais (Ministérios da Justiça, Administração Penitenciária, Ministérios de Assuntos Internos, Agências de Aplicação da Lei, MPN, etc.) e outras partes interessadas (ONGs e outros organizações privadas, representantes religiosos, advogados, membros da família, grupos de pares, etc.).

O objetivo das entrevistas é analisar em profundidade as características e eficácia das estratégias e programas de desradicalização implementados em cada país, a fim de detetar as melhores práticas, no que diz respeito aos direitos humanos dos prisioneiros. O principal objetivo da coleta de dados e, portanto, das entrevistas, não é a mera descrição de práticas (a maioria delas já é descrita com precisão pela RAN, ver arquivo em anexo), mas avaliar efetivamente tanto as estratégias quanto as práticas de prevenção na prisão da radicalização, prestando uma atenção permanente à salvaguarda dos direitos humanos (como indicado nas orientações europeias em anexo relativas aos serviços prisionais e de reinserção social relativos à radicalização e ao extremismo violento).

As entrevistas, juntamente com os outros possíveis instrumentos de coleta de dados, dependendo das compacidades de cada parceiro (solicitações formais aos atores institucionais, observação direta, consulta de relatórios e outros documentos, etc.), serão úteis para completar a grelha atual e produzir os relatórios nacionais. Sugerimos, portanto, elaborar um texto semiestruturado que abranja os tópicos definidos pela grelha atual (limitado ao tópico da desradicalização, não incluindo as duas primeiras seções referentes à população prisional em geral e as alternativas à prisão), ajustáveis de acordo com o papel peculiar das pessoas que você entrevista.

Respondendo à grelha atual, seria útil e interessante adicionar algumas citações das entrevistas.

Nas páginas seguintes, encontrará muitas perguntas sobre as estratégias, os programas e as ferramentas de avaliação de riscos da desradicalização de prisões no seu país. Alguns deles exigirão uma resposta com “dados quantitativos”, mas a maioria deles solicitará uma resposta “qualitativa”, uma descrição e avaliação de uma faceta particular das estratégias, programas e ferramentas (pode responder usando no máximo 300 palavras ). Se acha que pode adicionar informações relevantes não solicitadas nas perguntas, pode escrevê-las no final de cada secção.

É importante fazer um esforço para responder ao maior número possível de perguntas, a fim de obter excelentes resultados (relatórios nacionais e relatório comparativo).

Ao responder a qualquer pergunta, recomendamos que considere e distinga quatro níveis diferentes:

- as disposições legais;

- as práticas (condições gerais reais);

- as más práticas (escândalos públicos, processos judiciais e violação dos direitos fundamentais);

- as melhores práticas (para serem tratadas no WS 3).
NB. DADOS QUANTITATIVOS devem referir-se a 31 de Dezembro de 2017, ao dia ou ao ano, para dados de fluxo).
Plano geral do Sistema penitenciário
Por favor, indique:

População penitenciária total (fluxos e dia) por cada ano de 2007 até 2017.

Em particular:

· População penitenciária total
	Ano
	Total de prisioneiros a 31 de Dezembro
	Taxa de fluxo
	No. de entradas 
	No. de saídas

	2007
	11587
	0.5
	5420
	6469

	2008
	10807
	0.5
	5065
	5845

	2009
	11099
	0.5
	5756
	5464

	2010
	11613
	0.5
	5895
	5381

	2011
	12681
	0.5
	6286
	5218

	2012
	13614
	0.5
	6605
	5672

	2013
	14284
	0.4
	6149
	5479

	2014
	14003
	0.4
	5415
	5696

	2015
	14222
	0.4
	5567
	5348

	2016
	13779
	0.4
	5311
	5754

	2017
	13440
	0.4
	5186
	5525

	Fonte: www.dgsp.mj.pt
	 


· População penitenciária total feminina
	Ano
	Total de prisioneiros a 31 de Dezembro
	Taxa de fluxo
	No. de entradas
	No. de saídas

	2007
	797
	0.5
	398
	486

	2008
	647
	0.5
	340
	496*

	2009
	613
	0.6
	355
	389

	2010
	627
	0.6
	377
	363

	2011
	711
	0.6
	438
	354

	2012
	758
	0.6
	471
	424

	2013
	853
	0.6
	479
	384

	2014
	841
	0.5
	392
	404

	2015
	862
	0.5
	436
	282*

	2016
	869
	0.5
	402
	388*

	2017
	856
	0.5
	404
	435*

	Fonte: www.dgsp.mj.pt
e www.ine.pt


	 * Não é possível explicar a discrepância 


· População total jovem
 em Centros Educativos (juvenis, prisões de não adultos) 
	Ano
	No. de jovens em C.E. a 31 de Dezembro
	Taxa de fluxo
	No. de entradas em C.E.
	No. de saídas em C.E.

	2007
	203
	
	
	

	2008
	181
	
	
	

	2009
	204
	
	
	

	2010
	226
	
	
	

	2011
	274
	
	
	

	2012
	251
	
	
	

	2013
	261
	
	
	

	2014
	195
	
	
	

	2015
	151
	
	
	

	2016
	138
	
	
	

	2017
	n/a
	
	
	

	https://partilha.justica.gov.pt/Transparencia/Dados-e-Estatisticas#&organismo=dgrsp


· População prisional estrangeira  (por favor, informe sobre as cinco nacionalidades mais frequentes);

	Ano
	No. de estrangeiros em prisão a 31 de Dezembro
	Cinco  nacionalidades
mais frequentes
	Taxa de fluxo
	No. de estrangeiros entrados
	No. de estrangeiros saídos

	2007
	2371
	Cabo Verde 758; Brasil 254; Angola 229; Guiné Bissau 156; Espanha 128
	
	
	

	2008
	2190
	Cabo Verde 699; Brasil 235; Angola 214; Guiné Bissau 183; Espanha 130  
	
	
	

	2009
	2263
	Cabo Verde 705; Brasil 269; Guiné Bissau 215; Angola 202; Spain 145
	
	
	

	2010
	2390
	Cabo Verde 713; Brasil 316; Guiné Bissau 227; Angola 202; Espanha 160 
	
	
	

	2011
	2548
	Cabo Verde 792: Brasil 325; Guiné Bissau 230; Angola 212; Roménia 202 
	
	
	

	2012
	2602
	Cabo Verde 820; Brasil 315; Roménia 264; Guiné Bissau 221; Angola 209
	
	
	

	2013
	2647
	Cabo Verde 827; Brasil 326; Roménia 249; Angola 219; Guiné Bissau 217 
	
	
	

	2014
	2469
	Cabo Verde 766; Brasil 312; Angola 213;Roménia 208; Guiné Bissau 197  
	
	
	

	2015
	2495
	Cabo Verde 754; Brasil 340; Angola 214; Roménia 214; Guiné Bissau 181 
	
	
	

	2016
	2295
	Cabo Verde 699; Brasil 357; Angola 191; Roménia 181; Guiné Bissau 169;  
	
	
	

	2017
	2144
	Cabo Verde 651; Brasil 351; Guiné Bissau 182; Angola 173; Roménia 166 
	
	
	

	
	Fonte: http://www.dgsp.mj.pt/
	 


· População prisional feminina estrangeira (por favor, informe sobre as 5 nacionalidades mais frequentes);

	Ano
	No. de mulheres estrangeiras presas a 31 de Dezembro
	Cinco   nacionalidades
mais frequentes
	Taxa de fluxo
	No. de mulheres estrangeiras presas entradas
	No. de mulheres estrangeiras presas saídas

	2007
	249
	Cabo Verde 71; Brasil 32; Venezuela 22; Roménia 18; Espanha 15 
	
	
	

	2008
	196
	Cabo Verde 54;Brasil 28; Roménia 16; Espanha 14; Venezuela 13
	
	
	

	2009
	196
	Cabo Verde 44; Brasil 32; Espanha 18; Roménia 11; Venezuela 10 
	
	
	

	2010
	170
	Cabo Verde 46; Brasil 29; Espanha 18; Roménia 13; Venezuela 7
	
	
	

	2011
	173
	Cabo Verde 48; Brasil 30; Espanha 19; Roménia 16; Venezuela 9
	
	
	

	2012
	175
	Cabo Verde 41; Brasil 30; Roménia 20; Espanha 19; Guiné Bissau 8
	
	
	

	2013
	205
	Brasil 38; Cabo Verde 34;Roménia 25; Espanha 19; Guiné-Bissau 10  
	
	
	

	2014
	205
	Brasil 52; Cabo Verde 29; Roménia 17; Espanha 17; Venezuela 11
	
	
	

	2015
	229
	Brasil 64; Cabo Verde 27; Roménia 23; Espanha 18; Bulgária 16
	
	
	

	2016
	206
	Brasil 64; Cabo Verde 27; Bulgária 17; Espanha 16; Roménia 15
	
	
	

	2017
	176
	Brasil 69; Cabo Verde 26; Bulgária 14; Venezuela 13; Roménia 13; 
	
	
	

	
	Fonte: http://www.dgsp.mj.pt/
	 


· População prisional juvenil; (*dos 16 aos 18 inclusive)
	Ano
	No. de jovens na prisão em 31 de Dezembro
	Taxa de fluxo
	No. de jovens entrados
	No. de jovens saídos

	2007
	101
	n/a
	n/a
	

	2008
	72
	n/a
	n/a
	

	2009
	80
	n/a
	n/a
	

	2010
	88
	n/a
	n/a
	

	2011
	73
	n/a
	n/a
	

	2012
	60
	n/a
	n/a
	

	2013
	63
	1.4
	91
	

	2014
	55
	1.8
	100
	

	2015
	32
	2.8
	90
	

	2016
	45
	2.1
	94
	

	2017
	42
	1.8
	75
	

	Fonte: http://www.dgsp.mj.pt/
	* Portugal só dispões de dados entre 16 e 18 anos inclusive (não há dadaos para menores de 18 anos)


· População jovem estrangeira na prisão (por favor, informe sobre as 5 nacionalidades mais frequentes); (dos 16 aos 18 inclusive)
	Ano
	No. de jovens estrangeiros presos em 31 de  Dezembro
	Cinco   nacionalidades

mais frequentes
	No. de entradas de jovens estrangeiros na prisão
	No. de saídas de jovens estrangeiros na prisão

	2007
	24
	Angola 7; Cabo Verde 6; Guiné Bissau 3; Marrocos 1; S. Tomé e Príncipe 1; Brasil 2; Espanha 1; França 1; Roménia 2
	
	

	2008
	n/a
	n/a
	
	

	2009
	19
	n/a
	
	

	2010
	30
	n/a
	
	

	2011
	22
	n/a
	
	

	2012
	15
	n/a
	
	

	2013
	12
	5 Angola, 2 Cabo Verde, 2 Guiné Bissau, 2 Brasil, 1 Roménia
	
	

	2014
	10
	3 Cabo Verde, 2 Angola, 2 Guiné Bissau, 1 Brasil, 1França, 1 Roménia
	
	

	2015
	10
	5 Cabo Verde, 1 Angola, 1 Guiné Bissau, 1 Brasil, 1 França, 1 Grã Bretanha
	
	

	2016
	14
	7 Cabo Verde, 2 Angola, 3 Brasil, 1 Itália, 1 Ucrânia
	
	

	2017
	7
	4 Brasil, 1 Angola, 1 S. Tomé e Préícipe, 1 'outro país da América do Sul'
	
	

	Fonte: http://www.dgsp.mj.pt/
	 


· Presos preventivos
 

	Ano
	No. total de presos preventivos em 31 de Dezembro
	Taxa de fluxo
	No. presos preventivos entrados
	No. presos preventivos saídos

	2007
	2327
	1.1
	2674
	1613

	2008
	2108
	1.0
	2116
	1298

	2009
	2141
	1.1
	2370
	1122

	2010
	2307
	1.1
	2482
	1090

	2011
	2470
	1.1
	2677
	1129

	2012
	2661
	1.1
	2835
	1166

	2013
	2592
	1.0
	2524
	849

	2014
	2330
	1.0
	2332
	1174

	2015
	2303
	1.1
	2448
	1125

	2016
	2117
	1.0
	2158
	1090

	2017
	2105
	1.0
	2135
	1030

	Fonte: http://www.dgsp.mj.pt/
	 


· Presos preventivos estrangeiros
	Ano
	No. total de presos preventivos em 31 de Dezembro
	Taxa de fluxo
	No. presos preventivos entrados
	No. presos preventivos saídos

	2007
	n/a
	
	
	

	2008
	n/a
	
	
	

	2009
	772
	
	
	

	2010
	747
	
	
	

	2011
	857
	
	
	

	2012
	887
	
	
	

	2013
	828
	
	
	

	2014
	683
	
	
	

	2015
	667
	
	
	

	2016
	593
	
	
	

	2017
	575
	
	
	

	Fonte: http://www.dgsp.mj.pt/
	 


· Presas preventivas, sexo feminino;

	Ano
	No. total de presas preventivas em 31 de Dezembro
	Taxa de fluxo
	No. presas preventivas entradas
	No. presas preventivas saídas

	2007
	216
	1.2
	260
	

	2008
	169
	1.0
	167
	

	2009
	177
	1.2
	213
	

	2010
	176
	1.1
	201
	

	2011
	199
	1.1
	226
	

	2012
	204
	1.2
	251
	

	2013
	256
	1.0
	250
	

	2014
	211
	1.0
	203
	

	2015
	209
	1.1
	233
	

	2016
	200
	1.0
	192
	

	2017
	220
	0.9
	202
	

	Fonte: http://www.dgsp.mj.pt/
	


· Presas preventivas, sexo feminino, estrangeiras
	Ano
	No. total de presas preventivas estrangeiras em 31 de Dezembro
	Taxa de fluxo
	No. presas preventivas estrangeiras entradas
	No. presas preventivas estrangeiras saídas

	2007
	n/a
	
	
	

	2008
	n/a
	
	
	

	2009
	81
	
	
	

	2010
	56
	
	
	

	2011
	86
	
	
	

	2012
	77
	
	
	

	2013
	90
	
	
	

	2014
	77
	
	
	

	2015
	90
	
	
	

	2016
	83
	
	
	

	2017
	71
	
	
	

	Fonte: http://www.dgsp.mj.pt/
	 


· Jovens estrangeiros presos preventivos (dos 16 aos 18 inclusive)
	Ano
	No. de jovens estrangeiros presos preventivos em 31 de  Dezembro
	Taxa de fluxo
	No. de jovens estrangeiros presos preventivos entrados
	No. de jovens estrangeiros presos preventivos

saídos

	2007
	
	
	n/a
	

	2008
	
	
	n/a
	

	2009
	
	
	n/a
	

	2010
	
	
	n/a
	

	2011
	
	
	n/a
	

	2012
	
	
	n/a
	

	2013
	
	
	77
	

	2014
	
	
	88
	

	2015
	
	
	82
	

	2016
	
	
	83
	

	2017
	
	
	72
	

	 Source for 2013: http://www.dgsp.mj.pt/backoffice/uploads/anuais/20140529040551RecEntSitPenSex_EP.pdf
Source for 2014: http://www.dgsp.mj.pt/backoffice/uploads/anuais/2015032304034006EST-PRIS2014_sit_penal-sex-tpestablcmt.pdf
Source for 2015: http://www.dgsp.mj.pt/backoffice/uploads/anuais/2016060210064506recl-sitpen-sex_esp_ep.pdf
Source for 2016: www.dgsp.mj.pt/backoffice/uploads/anuais/20170331120326Q06.pdf
Source for 2017: http://www.dgsp.mj.pt/backoffice/uploads/anuais/2018042010041506Q-lot-reclus-sitpen-sx-spc-EP.pdf


Com base na estatísticas da população prisional no período, por favor forneça informação anual para:

· População prisional por 100,000 habitantes
	      População prisional por 100,000 habitantes

	 
	 
	 
	 
	 

	Ano 
	Total população prisional a  31 de Dezembro
	Total população portuguesa a  31 de Dezembro
	 
	Taxa de prisioneiros por  100,000 habitantes

	2007
	11587
	10,542,964
	109.902680
	109.9

	2008
	10807
	10,558,177
	102.356685
	102.3

	2009
	11099
	10,568,247
	105.022148
	105

	2010
	11613
	10,573,100
	109.835337
	109.8

	2011
	12681
	10,557,560
	120.112981
	120.1

	2012
	13614
	10,514,844
	129.474103
	129.5

	2013
	14284
	10,457,295
	136.593641
	136.6

	2014
	14003
	10,401,062
	134.630483
	134.6

	2015
	14222
	10,358,076
	137.303491
	137.3

	2016
	13779
	10,325,452
	133.446943
	133.4

	2017
	13440
	10,278,100
	130.763468
	130.8

	Fonte: http://www.dgsp.mj.pt/ e https://www.pordata.pt/Portugal 


· Taxa de mulheres na população prisional (no total da população prisional)
	Ano 
	Total população prisional a  31 de Dezembro
	Total população prisional feminina a  31 de Dezembro
	 
	Taxa de prisioneiras por  total de prisioneiros 

	2007
	11587
	797
	0.06878398
	.07

	2008
	10807
	647
	0.0598686
	.06

	2009
	11099
	613
	0.0552302
	.05

	2010
	11613
	627
	0.05399122
	.05

	2011
	12681
	711
	0.05606813
	.06

	2012
	13614
	758
	0.05567798
	.05

	2013
	14284
	853
	0.05971717
	.06

	2014
	14003
	841
	0.06005856
	.06

	2015
	14222
	862
	0.06061032
	.06

	2016
	13779
	869
	0.06306699
	.06

	2017
	13440
	856
	0.06369048
	.06

	Fonte: http://www.dgsp.mj.pt/ 


· Taxa de estrangeiros na população prisional (no total da população prisional)
	Ano 
	Total população prisional a  31 de Dezembro
	Total população prisional estrangeira a  31 de Dezembro
	 
	Taxa de prisioneiros
estrangeiros no  total de prisioneiros 

	2007
	11587
	2371
	0.20462587
	.20

	2008
	10807
	2190
	0.20264643
	.20

	2009
	11099
	2263
	0.19530508
	.19

	2010
	11613
	2390
	0.20580384
	.20

	2011
	12681
	2548
	0.20093053
	.20

	2012
	13614
	2602
	0.19112678
	.19

	2013
	14284
	2647
	0.18531224
	.18

	2014
	14003
	2469
	0.17631936
	.18

	2015
	14222
	2495
	0.17543243
	.17

	2016
	13779
	2295
	0.16655781
	.17

	2017
	13440
	2144
	0.15952381
	.16

	Fonte: http://www.dgsp.mj.pt/ 


· Taxa de estrangeiras na população prisional (no total da população prisional feminina)
	Ano 
	Total população prisional femenina a  31 de Dezembro
	Total população prisional feminina

estrangeira a  31 de Dezembro
	 
	Taxa de prisioneiras estrangeiras no  total de prisioneiras 

	2007
	797
	249
	0.31242158
	.31

	2008
	647
	196
	0.30293663
	.30

	2009
	613
	196
	0.31973899
	.32

	2010
	627
	170
	0.27113238
	.27

	2011
	711
	173
	0.24331927
	.24

	2012
	758
	175
	0.23087071
	.23

	2013
	853
	205
	0.24032825
	.24

	2014
	841
	205
	0.24375743
	.24

	2015
	862
	229
	0.26566125
	.27

	2016
	869
	206
	0.23705409
	.24

	2017
	856
	176
	0.20560748
	.21

	Fonte: http://www.dgsp.mj.pt/ 


· Taxa de jovens na população prisional (menores de 18) (de facto, dos 16 aos 18 inclusive)
	Ano 
	Total população prisional a  31 de Dezembro
	Total população prisional jovem a  31 de Dezembro
	 
	Taxa de jovens por  total de prisioneiros 

	2007
	11587
	101
	0.00871667
	0.009

	2008
	10807
	72
	0.00666235
	0.007

	2009
	11099
	80
	0.00720786
	0.007

	2010
	11613
	88
	0.00757771
	0.008

	2011
	12681
	73
	0.00575664
	0.006

	2012
	13614
	60
	0.00455414
	0.005

	2013
	14284
	63
	0.00441053
	0.004

	2014
	14003
	55
	0.00392773
	0.004

	2015
	14222
	32
	0.00225004
	0.002

	2016
	13779
	45
	0.00326584
	0.003

	2017
	13440
	42
	0.003125
	0.003

	Fonte: http://www.dgsp.mj.pt/ 



· Taxa de jovens estrangeiros na população prisional estrangeira (menores de 18) (de facto, dos 16 aos 18 inclusive)
	Ano 
	Total população prisional a  31 de Dezembro
	Total população prisional jovem a  31 de Dezembro
	 
	Taxa de jovens por  total de prisioneiros 

	2007
	11587
	n/a
	
	

	2008
	10807
	n/a
	
	

	2009
	11099
	n/a
	
	

	2010
	11613
	n/a
	
	

	2011
	12681
	n/a
	
	

	2012
	13614
	n/a
	
	

	2013
	14284
	n/a
	
	

	2014
	14003
	n/a
	
	

	2015
	14222
	n/a
	
	

	2016
	13779
	n/a
	
	

	2017
	13440
	n/a
	
	

	Fonte: http://www.dgsp.mj.pt/ 



O seu país disponibiliza dados sobre a fé religiosa e quantos representantes religiosos entram regularmente na prisão? Se sim, por favor, forneça-os, se possível divididos por nacionalidade e religião.

• Não há tais dados coletados
• A Igreja Católica, directamente e através de ONGs associadas, tem uma presença considerável em todas as prisões portuguesas. Embora por lei todas as religiões devam ter acesso igual aos prisioneiros que solicitem a sua presença, há queixas de que representantes de outras religiões que não os católicos não têm acesso a prisioneiros que solicitam seus serviços. A facilidade do acesso a representantes de qualquer religião varia de estabelecimento para estabelecimento, depende da atitude de cada diretor.
• A partir de 2018, há 4 pessoas na folha de pagamentos da Direcção Geral dos Serviços Prisionais com a classificação de “assistente religioso”, mas estas parecem ser remanescentes de políticas de recrutamento agora abandonadas. Atualmente, o assistente religioso entra nas prisões como voluntário depois de ser aprovado pelas autoridades penitenciárias.
Existem lugares especificamente reservados para as práticas religiosas?

• A maioria das prisões tem uma “capela” católica que pode, às vezes, ser usada para outras atividades (talvez incluindo outros serviços ou reuniões de outras confissões). Outras áreas dos estabelecimentos, como corredores, também podem ser disponibilizadas para esses fins.
Visão geral das alternativas para o encarceramento
Portugal apenas recentemente começou a fornecer estatísticas oficiais sobre o número de pessoas que cumprem penas alternativas à prisão (distinto do número de medidas aplicadas). Reunimos e analisamos abaixo os dados disponíveis de duas fontes de dados governamentais / oficiais.

Os Relatórios Anuais de Segurança Internacionais do Gabinete do Secretário Geral, fornecem anualmente o número de pessoas (adultos) sob medidas alternativas à prisão em Portugal, tanto durante o ano como a dia 31 de dezembro de cada ano. Estes números incluem sentenças (penas) e medidas (medidas) juntas; portanto não ilustram em que estágio do processo judicial (pré-detenção, após sentença, etc.) se encontra os diferentes casos. O que eles nos dão, no entanto, são dados de tendência (2013 (ou 2012 em certos casos) -2016): o número total dividido de acordo com o tempo, idade [discriminação de idade não é pedida pelo projeto e não está incluída aqui], género e nacionalidade.
O segundo conjunto de dados fornece informação sobre quatro categorias de medidas aplicadas em Portugal: isto permite distinguir as várias fases do processo, mas, até à data, está disponível apenas para o ano de 2016 (números publicados pela DGRSP - direcção do sistema prisional - no seu relatório estatístico sobre a Reinserção Social).
	Número de pessoas a cumprir medidas alternativas à prisão em Portugal, entre 2013 e 2016

	
	
	
	
	

	Ano
	Homens
	Mulheres
	Género sem registo
	Total

	2017
	
	
	
	

	2016
	51089
	6517
	10
	57616

	2015
	40034
	5157
	8
	45199

	2014
	31851
	4019
	10
	35880

	2013
	31955
	4078
	1
	36034

	Fonte: DGSP
	 


	Número de estrangeiros a cumprir penas alternativas à prisão em Portugal, 2013-2016

	
	
	
	
	

	Nationalidade
	2013
	2014
	2015
	2016

	Angola
	405
	368
	536
	513

	Brasil
	593
	480
	
	728

	Cabo Verde
	814
	812
	1158
	1148

	Guiné-Bissau
	273
	306
	
	

	São Tomé and Príncipe
	119
	137
	
	

	Fonte: DGSP
	 


	Número de pessoas a cumprir penas alternativas à prisão em Portugal em 31 de Dezembro, 2013-2016 

	
	
	
	
	

	Ano
	Homens
	Mulheres
	Género sem registo
	Total

	2017
	
	
	
	

	2016
	26502
	3113
	5
	29620

	2015
	25335
	2868
	4
	28207

	2014
	21709
	2402
	5
	24116

	2013
	22317
	2402
	2
	24721

	2012
	21666
	2290
	8
	23964

	Fonte: DGSP
	 


	Número de pessoas por tipo de sentença/medida e género 2016

	
	Pena alternativa
	Pena alternativa
	Pena alternativa
	Pena alternativa durante a execução de pena

	
	Suspensão provisória do processo
	Serviço à comunidade 
	Pena suspensa 


	Liberdade condicional

	Males
	16.844
	14.237
	17.996
	4.053

	Females
	2.583
	2.055
	1.777
	307

	Total
	19.427
	16.292
	19.773
	4.360

	Fonte: DGSP
	 


1. Alternativas para a prisão preventiva

Indique o número total de pessoas a cumprir uma alternativa pré-julgamento à detenção, em 2017 e a série histórica desde 2007.

Para cada medida, marque o fluxo anual e a diária para o período de 2007 a 2017, de:

- pessoas a cumprir a medida;

- estrangeiros (por favor, forneça dados das 5 principais nacionalidades);

- masculino feminino


2. Penas alternativas

Indique o número total de pessoas (fluxo e taxa diária) a cumprir sanções alternativas em 2017, a série histórica desde 2007 e a taxa por 100.000 habitantes para este período.

Para cada medida, marque o fluxo anual e a diária para o período de 2007 a 2017, de:

- pessoas que servem a medida;

- estrangeiros (por favor, forneça as 5 principais nacionalidades);

- masculino feminino


3. Alternativas durante a execução das penas
Indique o número total de pessoas (fluxo e taxa diária) a cumprir alternativas à prisão durante a execução das penas, em 2017, a série histórica desde 2007 e a taxa por 100.000 habitantes para este período.


Para cada medida, indique o fluxo anual e a taxa diária para o período de 2007 a 2017, de:

- pessoas a cumprir a medida;

- estrangeiros (por favor, indique as 5 principais nacionalidades)

- masculino feminino
- Para os estrangeiros, há algum limite para cumprimento de alternativas à detenção?

• Não há limites legais, mas pode haver limites práticos, dependendo de situações individuais. Por exemplo, um indivíduo sem endereço fixo não será candidato a prisão domiciliar.

- Existem disposições específicas para eles? (ou seja, deportação como uma sanção alternativa, etc.). Em caso afirmativo, forneça uma breve descrição da disposição e do número de estrangeiros admitidos nessas medidas (dados diários e de fluxo)

• Não há disposições específicas para estrangeiros no que se refere a penas alternativas; embora a lei que regulamenta a imigração para o país seja escrita de modo a permitir que um estrangeiro seja deportado como alternativa em certos casos. Isto é possível devido à redação da lei (Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, no artigo 151.º) que permite que a deportação seja ordenada para além de uma multa imposta como pena alternativa à prisão (a multa é a alternativa, não a deportação) se o indivíduo se encontrar em certas circunstâncias  (muitas condições isentam indivíduos de deportação). Não há estatisticas disponíveis.
Estratégias de desradicalização de presídios, programas e ferramentas de avaliação de risco



Definição de radicalização

1) Se existe, qual é a definição legal de terrorismo no seu país? Onde consta (código penal, código civil, jurisprudência, lei específica ...)
 
• O terrorismo é definido pelo Código do Processo Penal (DL n.º 78/87, de 17 de Fevereiro) como “a conduta de crimes cometidos por organizações terroristas, terrorismo, terrorismo internacional e financiamento do terrorismo”, cada um dos quais é definido na Lei de Combate ao Terrorismo (LEI DE COMBATE AO TERRORISMO, Lei n.º 52/2003, de 22 de Agosto). A definição de cada um desses crimes é complexa e abrange várias páginas. Por exemplo: 

Artigo 2
Organizações terroristas 

1 — Considera-se grupo, organização ou associação terrorista todo o agrupamento de duas ou mais pessoas que, actuando concertadamente, visem prejudicar a integridade e a independência nacionais, impedir, alterar ou subverter o funcionamento das instituições do Estado previstas na Constituição, forçar a autoridade pública a praticar um acto, a abster-se de o praticar ou a tolerar que se pratique, ou ainda intimidar certas pessoas, grupos de pessoas ou a população em geral, mediante:

a) Crime contra a vida, a integridade física ou a liberdade das pessoas;

b) Crime contra a segurança dos transportes e das comunicações, incluindo as informáticas, telegráficas, telefónicas, de rádio ou de televisão;

c) Crime de produção dolosa de perigo comum, através de incêndio, explosão, libertação de substâncias radioactivas ou de gases tóxicos ou asfixiantes, de inundação ou avalancha, desmoronamento de construção, contaminação de alimentos e águas destinadas a consumo humano ou difusão de doença, praga, planta ou animal

nocivos;

d) Actos que destruam ou que impossibilitem o funcionamento ou desviem dos seus fins normais, definitiva ou temporariamente, total ou parcialmente, meios ou vias de comunicação, instalações de serviços públicos ou destinadas ao abastecimento e satisfação de necessidades vitais da população;

e) Investigação e desenvolvimento de armas biológicas ou químicas;

f) Crimes que impliquem o emprego de energia nuclear, armas de fogo, biológicas ou químicas, substâncias ou engenhos explosivos, meios incendiários de qualquer natureza, encomendas ou cartas armadilhadas, sempre que, pela sua natureza ou pelo contexto em que são cometidos, estes crimes sejam susceptíveis de afectar gravemente o Estado ou a população que se visa intimidar.

Artigo 4

Terrorismo

1 — Quem praticar os factos previstos no n.1do artigo 2., com a intenção nele referida, …

- Existe uma definição específica de "terrorismo islâmico ou religioso orientado"? (por favor especifique em qual norma legal)

• Não existe

- Que tipo de sanções (ou sanções adicionais) estão previstas para um crime desse tipo?

• As penas aplicadas dependem do crime específico, que podem então ser agravadas como um ato de terrorismo em um terço da pena prevista para o crime genérico, ou então levar uma sentença máxima de entre 2 a 10 anos de prisão (ver: https : //dre.pt/pesquisa/-/search/656128/details/maximized) (“A pena pode ser especialmente atenuada ou não ter lugar se o agente abandonar voluntariamente a sua atividade, afastar ou fizer diminuir consideravelmente o perigo por ela provocado, impedir que o resultado que a lei quer evitar se verifique, ou auxiliar concretamente ajuda na recolha das provas decisivas para a identificação ou captura de outros responsáveis. ”Artigo 4, Par. 3).


- O regime prisional é de aplicação aplica? Por favor, faça uma breve descrição (isolamento, alta vigilância, etc.). Se não, especifique o papel do ator judicial na decisão sobre a aplicação de um regime específico.

• A última atualização do Código de Execução de Penas (2017) (Código da Execução das Penas e das Medidas Privativas da Liberdade n.º 115/2009, de 12 de Outubro) estipula que, se os indivíduos forem condenados por crimes relacionados com o terrorismo, ou há fortes suspeitas do seu envolvimento nesse tipo de criminalidade (com informações de apoio apresentadas por escrito pelos tribunais, uma força policial ou um serviço de segurança), ele / ela pode ser colocado em isolamento, à discrição do estabelecimento prisional. A colocação de tais indivíduos em isolamento está sujeita a revisão jurídica periódica: a cada 3 meses, para os indivíduos até 21 anos, e a cada 6 meses, para os mais velhos.

2) Quais são as diferenças na definição e nos regimes prisionais aplicados a:

- aqueles que são acusados / condenados por crimes de terrorismo (Por favor, descreva se existe alguma diferença entre o tipo de terrorismo; ou seja, a lei faz alguma diferença entre “terrorismo de orientação política” e “terrorismo religioso”?)

• Não faz

- aqueles que são radicalizados (mas acusados ou condenados por diferentes crimes)

• A lei não fornece orientação e não temos informações sobre quais são os procedimentos penais internos.

- aqueles que são considerados em risco de radicalização

• Sabemos pelas entrevistas que há um pouco de pesquisa feita nesta área em colaboração com o sistema prisional (especificamente em relação ao Projeto de Prevenção de Radicalização nas Prisões (R2PRIS), lançado em dezembro de 2015), mas as especificidades são classificadas e não encontrámos nenhum outro esclarecimento sobre o assunto.

3) Qual é o nível de discricionaridade judicial na determinação do regime prisional aplicado aos infratores do terrorismo / radicalizados / pessoas em risco de radicalização?


• Parece não haver envolvimento por parte do sistema judicial nessas questões, além do tipo de sentença imposta. Na prática, o sistema prisional opera independentemente em assuntos internos. Mas como citado acima, uma vez colocado na solitária, o que a lei permite no caso de crimes relacionados ao terrorismo, essa colocação está sujeita a revisão judicial periódica.

4) Qual é o nível de discricionariedade administrativa na determinação do regime prisional aplicado aos infratores do terrorismo / radicalizados / pessoas em risco de radicalização?

• Embora esta informação seja classificada, várias entrevistas fazem-nos acreditar que existe um alto nível de discricionaridade.
Quadro legal


- Descreva qualquer lei ou lei específica (por exemplo, regras administrativas, diretrizes nacionais, etc.) relativas à prevenção de processos de radicalização ou de desradicalização, especialmente a prevenção ou a desradicalização no sistema prisional e de liberdade condicional. Especifique que tipo de autoridade produziu esse instrumento (ou seja, Ministério da Justiça, Administração Penitenciária, Agências de Aplicação da Lei, Serviços de Inteligência, etc.)

• Estratégia Nacional de Combate ao Terrorismo (ENCT) é um documento normativo, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros (n.º 7-A / 2015, de 19 de fevereiro), cujo objetivo é traçar as diretrizes para a “mobilização, coordenação e cooperação de todas as estruturas nacionais com responsabilidade indireta no domínio do combate à ameaça terrorista e da concretização a nível nacional dos imperativos internos, europeus e internacionais de luta contra o terrorismo. "
Baseia-se em 5 objetivos estratégicos:
1) Deteção
2) Prevenção
3) Proteção
4) Perseguição
5) Resposta
Objetivo 2 - Prevenção - aborda a questão da prevenção da radicalização, enfatizando a importância de "conhecer e identificar as causas que determinam o surgimento de processos de radicalização, recrutamento e atos terroristas", dado que "uma compreensão dos fatos que potencializam sua expansão permite a adoção de medidas que impeçam o seu surgimento e desenvolvimento ”.
Entre outras linhas de ação, no âmbito deste objetivo, a ENCT prevê a adoção de um Plano de Ação para a Prevenção da Radicalização e Recrutamento para o Terrorismo, que indicará medidas concretas. No entanto, como noutros aspetos, até hoje não temos conhecimento se tal plano de facto existe (ver, por exemplo, a Resolução da Assembleia da República nº 134/2017).

• 2. Lei de Combate ao Terrorismo

A Lei de Combate ao Terrorismo (Lei n.º 52/2003, de 22 de Agosto), promulgada pela Assembleia Legislativa, segue a Decisão-Quadro 2002/475 / JAI do Conselho Europeu, com o objectivo de prevenir e penalizar atos e organizações terroristas. Dada a constante evolução do fenómeno e da sua compreensão, esta lei tem sido objeto de uma série de mudanças para enquadrar todos os comportamentos considerados no âmbito do que se entende por terrorismo, a saber:

Lei n. 17/2011 - Criminaliza o incitamento público ao cometimento de delitos terroristas, recrutamento para o terrorismo e treino para o terrorismo;

Lei n. 60/2015 - Criminaliza a defesa pública (mesmo que ocorra na Internet) e quaisquer medidas tomadas em relação à prática do crime de terrorismo.

• 3. Unidade de Coordenação Contra o Terrorismo (UCAT)
No nível nacional, o UCAT é o órgão responsável pela coordenação e partilha de informações, no contexto da ameaça terrorista e combate ao terrorismo, entre as entidades que o compõem, estão:

• Secretário Geral do Sistema de Segurança Interna;
• Secretário Geral do Sistema de Informação da República Portuguesa;
• Guarda Nacional Republicana;
• Polícia de Segurança Pública;
• Polícia Judiciária;
• Serviço de Estrangeiros e Fronteiras;
• Serviço Estratégico de Informações de Defesa;
• Serviço de Informações de Segurança;
• Polícia Marítima;
• Outras entidades, a convite do Secretário-Geral do Sistema de Segurança Interna.
As responsabilidades do UCAT incluem:
• coordenação de planos para a execução das ações previstas na Estratégia Nacional para
combater o terrorismo;
• e, no âmbito da cooperação internacional, a coordenação entre pontos de contato para as diversas áreas de intervenção no campo do terrorismo.

Esta unidade, criada em 2003, retira os seus poderes da Lei de Segurança Interna (Lei nº 53/2008).

- Essas leis ou planos de ação refletem as diretrizes européias sobre o tema, em particular as Diretrizes para serviços penitenciários e de liberdade vigiada em relação à radicalização e ao extremismo violento? (Aprovado pelo Comité de Ministros de 2 de março de 2016)
Em que medida refletem ou estão distantes das orientações europeias?
• As diretrizes internas não estão disponíveis para consulta. As leis que foram promulgadas (acima) foram-no, ou foram atualizadas, para cumprir as diretrizes europeias. Como nada está disponível para consulta quanto à aplicação prática de tais procedimentos no sistema prisional, nada podemos dizer sobre o assunto. O que nos foi dito em entrevistas é que não existem tais leis ou diretrizes oficiais.

Regimes prisionais

(se disponíveis, forneça quaisquer dados quantitativos por idade, sexo, nacionalidade, especificando as 5 nacionalidades mais frequentes)

Quantos presos são acusados ​​de crimes de terrorismo?
• Nós sabemos de um - Abdessalam Tazi. Homem, 63 anos, refugiado de Marrocos, em prisão preventiva desde 2017 (“Terrorista Islâmico”).

- Quantos presos são condenados por crimes de terrorismo?
• Nós sabemos de um - Andoni Zengotitabengoa Fernandez. Homem, 38 anos, de Bilbao, Espanha. Preso em 2010, condenado em 2012, cumpre 12 anos por vários crimes ligados ao terrorismo da ETA.


Quantos prisioneiros são considerados radicalizados?
• N / D

- Quantos presos são considerados em risco de serem radicalizados?
• N / D

- Em quantas e quais prisões estão presos acusados ​​/ condenados pelo terrorismo? Existem razões específicas que justifiquem essa alocação específica (ou seja, prisões de segurança máxima utilizadas por terroristas no passado, etc.)?
• Conhecemos uma, a Prisão de Monsanto, perto de Lisboa. É uma instalação de segurança máxima onde os prisioneiros são mantidos em isolamento. Quanto a razões específicas, como citado acima, o fato da acusação de terrorismo, ou suspeita fundamentada de envolvimento com esse tipo de crime, de acordo com o Código de Execução de sentenças, permite a colocação de tais indivíduos em isolamento, e a Prisão Monsanto é para isolamento a longo prazo, tipo super-max.

- Em quantas e quais prisões estão presos radicalizados? Existem razões específicas que justifiquem essa alocação específica (ou seja, prisões de segurança máxima utilizadas por terroristas no passado, etc.)?
• N / D

- Quantas e quais prisões estão em risco de radicalização? Existem razões específicas que justifiquem essa alocação específica (ou seja, prisões de segurança máxima utilizadas por terroristas no passado, etc.)?
• N / D

- Os prisioneiros considerados radicais são presos em instalações específicas ou comuns? (Por favor, tente recolher os prós e contras das abordagens de segregação / normalização, na opinião dos vários atores que entrevistar, e forneça, se disponível, a descrição das condições de tais instalações, sublinhando as diferenças entre esses regimes e os comuns)
• Na medida em que alguém esteja disposto a responder à pergunta, e a disponibilidade é pouca, podemos dizer que quaisquer suspeitos/condenados por crimes graves relacionados com o terrorismo são mantidos em isolamento na prisão de Monsanto.

- O isolamento é atualmente usado para esses tipos de prisioneiros? Descreva as possíveis diferenças entre o isolamento comum e o confinamento aplicado em caso de acusação / condenação por terrorismo, radicalização e risco de radicalização.
• Sim, aqueles sobre quem temos informações estão isolados. Quanto a saber se o seu regime de isolamento difere do dos outros em isolamento, não sabemos.
Ferramentas de avaliação de risco

Não temos informações sobre essas ferramentas. Aprendemos nas entrevistas que existem ferramentas a ser desenvolvidas e testadas por consultores privados, parte do Projeto de Prevenção de Radicalização nas Prisões (R2PRIS). As especificidades dessas ferramentas são classificadas.

- Que ferramentas são usadas atualmente para avaliar o risco de radicalização na prisão? (por favor, tente avaliar essas ferramentas também relatando a opinião dos vários atores entrevistados. Anexe, se disponível, uma cópia dessas ferramentas)
• N / D

- Que equipe está encarregada de avaliar esse risco? (isto é, pessoal da prisão, policiais especiais, etc.)
• Alguns indivíduos entrevistados relatam que alguns funcionários foram treinados e estão a efetuar avaliações. Quem ou como, não sabemos.

Quais são os marcadores de radicalização usados ​​em seu país?
• N / D

- Quem selecionou / desenvolveu esses marcadores? (serviços secretos, administração penitenciária, etc.)
• N / D

- Até que ponto esses marcadores refletem / estão distantes das diretrizes internacionais sobre o tema?
• N / D

- Quando as avaliações de risco são postas em prática?
• N / D

Programas de Prevenção e Des-radicalização
(Por favor, faça uma breve descrição de qualquer programa que possa mencionar, apontando se esses programas são especificamente dirigidos a mulheres, menores, pessoas vulneráveis, se há um trabalho pós-liberação, etc. Tente avaliar essas ferramentas também relatando a opinião de os vários atores que entrevistar e até que ponto esses programas, como de fato se põe em prática, respeitam / violam os direitos humanos).


• Existem programas específicos de desradicalização ou reabilitação realizados pela administração penitenciária ou por outras autoridades? Em quais instalações elas são implementadas? Quantos prisioneiros estão envolvidos?

• N / D

• Existem programas específicos de prevenção de radicalização? Em quais instalações elas são implementadas? Quantos prisioneiros estão envolvidos?

• N / D


• Existe uma abordagem multi-agência? Cooperação com a polícia,…?

• Há relatos de tal abordagem. O que isso significa, na prática, não sabemos.


• Existem programas específicos dirigidos a pressoa em liberdade condicional? Quantos pessoas estão envolvidas?

• N / D


• Existem mecanismos de monitoramento específicos após a liberação para pessoas que participaram de programas de desradicalização?

• N / D


• Algum tipo de atividade de avaliação da eficácia desses programas é posta em prática? Se sim, descreva quem é responsável por ele e como o processo de avaliação é realizado.

• N / D
Pessoal
• Quais os membros do pessoal penitenciário envolvidos em programas de prevenção, desradicalização e reabilitação?
• Mais uma vez, sabemos que Portugal é parte do Projeto de Prevenção da Radicalização nas Prisões (R2PRIS) foi lançado em dezembro de 2015 para ajudar os funcionários da linha de frente (agentes penitenciários, equipe educacional e psicólogos, assistentes sociais, etc.) a identificar, relatar e interpretar sinais de radicalização e a responder apropriadamente, e sabemos que as ferramentas estão a ser testadas como parte deste programa, mas não temos nenhuma informação quanto a especificidades. É classificado.
• O pessoal é selecionado e recrutado considerando também as competências lingüísticas relevantes e a sensibilidade cultural?
• N / D

• Existem atividades de treino específicas para o pessoal da prisão? (quantos cursos, em que prisões são realizadas, quantos funcionários da prisão estão envolvidos, quais são os conteúdos, etc.)
Quais organizações / parceiros são envolvidos no treinamento?
• N / D

• Existem programas completamente organizados e executados por terceiros?
• O Projecto de Prevenção da Radicalização nas Prisões (R2PRIS) em Portugal está a ser conduzido por entidades académicas e comerciais.

• O treinamento de conscientização intercultural e multifacetada para o pessoal faz parte integrante da educação e do treino?

• Este ano, pela primeira vez, um Imam foi convidado a participar do programa anual de treino de pessoal para fornecer conscientização religiosa / cultural.

• São capelães e outros representantes religiosos (Imam, etc.) envolvidos nos programas de desradicalização / prevenção (por favor descreva brevemente qual é o papel de todas estas figuras e quem desempenha o papel principal)
• Entrevistamos figuras religiosas de alto nível dentro da comunidade islâmica. Não tinham conhecimento do envolvimento de representantes da sua fé em tais programas.
Perguntas adicionais
Prisão preventiva

Há no país legislação específica a respeito do uso de prisão preventiva para pessoas acusadas de terrorismo?

· Sim, o artigo 202/1/c do Código do Processo Penal (DL n.º 78/87, de 17 de Fevereiro), deixa o assunto à consideração dos tribunais

Conhece o número total de detidos acusados de terrorismo, em 31 de Dezembro de 2017? (Se possível forneça também dados de fluxos)

· A resposta curta é não. Segue uma tabela de dados que podem estar relacionados. 

Das estatísticas  anuais do relatório nacional sobre crimes violentos (crimes registados pelos órgãos de polícia) 

	Ano
	Organizações terroristas e terrorismo nacional
	
	Otras organizações terroristas e terrorismo international
	Total

	2007
	-3
	
	-3
	?

	2008
	-3
	
	-3
	?

	2009
	-3
	
	-3
	≤4*

	2010
	6
	
	-3
	≥6

	2011
	-3
	
	-3
	?

	2012
	-3
	
	-3
	?

	2013
	-3
	
	-3
	?

	2014
	-3
	
	-3
	?

	2015
	5
	
	3
	8

	2016
	-3
	
	6
	≥6

	2017
	4
	
	3
	7


Fonte: Relatório Anual de Segurança Interna

Valores menores de 3 são omitidos para defesa do ‘segredo estatistico’.

*este valor é calculado somando todos os tipos de crimes violentos, sendo o resto o total de duas entradas desconhecidas (i.e. as duas acima). Nos anos anteriores e subsequentes isso não foi possível porque as outras categorias de crimes violentos ficaram igualmente desertas.

Embora o Ministério da Justiça (os tribunais) mantenha estatísticas sobre os processos de vários tipos de crimes, e ainda que existam as categorias de “organizações terroristas e terrorismo nacional” e “Outras organizações terroristas e terrorismo internacional”, não há números para nenhum dos anos considerados (o que pode resultar do segredo estatístico ou de não haver casos). Embora estas estatísticas representem atos criminosos de que resultam algumas detenções e depois prisões, não há números de nenhuma detenção ou de condenações associadas. Conhecemos pelo menos um caso que resultou na prisão com muito graves acusações de terrorismo que acabou em condenação por crimes não relacionados com terrorismo. Portanto, também pode haver de registo estatístico de acusações de crimes de terrorismo que depois não foram provadas em tribunal. 

É possível fornecer a taxa sobre a população carcerária total? E sobre a população prisional preventiva total?
• Não

Existem no seu país estatísticas ou estudos científicos sobre o uso de prisão preventiva? Por exemplo, quantos são condenados no final do processo?

• Existem vários estudos publicados focados na prisão preventiva, mas nenhum analisou as taxas de condenação para indivíduos submetidos a tal medida. Os tribunais não publicam essas estatísticas.
Deportação

Existem leis específicas no país que permitem a deportação de pessoas consideradas terroristas?

• Sim, Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto; Lei n.º 59/2017 de 31 de julho; Lei n.º 102/2017 de 28 de agosto e Lei n.º 23/2007 de 4 de julho

Qual é a autoridade competente para sua aplicação?

• Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com decisão final dos Tribunais Administrativos, com exceção da última situação (Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, artigo 151) que contém previsão de sentença de deportação, a seguir a uma sentença criminal, ou como alternativa à prisão, e, nesses casos, a jurisdição é dos tribunais penais.

Qual é a relação entre a deportação e o julgamento criminal? Fica suspensa até o julgamento? O réu pode voltar a defender-se no tribunal? Por favor, descreva brevemente o procedimento de requerimento.

• A deportação pode ser acordada com o acusado como uma alternativa a uma sentença de prisão, ou adicionada à sentença criminal, conforme a lei citada acima. Além do que, se a sentença de deportação é adicional à sentença, de acordo com a Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto, o indivíduo não tem nenhum direito extra de apelo, além daqueles que se aplicam a qualquer outra sentença criminal. Para sentenças com duração igual ou inferior a cinco anos, a deportação deve ser executada após a conclusão de metade da sentença de prisão, e após a conclusão de dois terços das sentenças de prisão para penas de mais de cinco anos. Há também a possibilidade, em sentenças de cinco anos ou menos, de que os prisioneiros sejam deportados após a conclusão de um terço da sentença, se: um, o diretor da prisão o recomendar; dois, o prisioneiro concorda com isso; três, haver a garantia de que o preso cumprirá o restante da sentença de prisão no país de destino; e quatro, o Tribunal de Supervisão de Sentenças concordar com tudo e o ordenar.

Pode fornecer o número total de medidas adotadas em 31 de dezembro de 2017? (Se for possível, forneça também dados de fluxo)

•
Não

Medidas de segurança

Existem no seu país medidas de segurança específicas que poderiam ser aplicadas, após o término da sentença, para pessoas consideradas terroristas perigosas?

• Sim, Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto; Lei n.º 59/2017 de 31 de julho; Lei n.º 102/2017 de 28 de agosto e Lei n.º 23/2007 de 4 de julho

Qual é a autoridade competente para sua aplicação?

• Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com decisão final dos Tribunais Administrativos, com exceção da última (Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, artigo 151) que contém previsão de sentença de deportação a seguir a uma sentença criminal, ou como alternativa a esta, e, portanto, está sob a jurisdição dos tribunais penais.

Poderia fornecer o número total de medidas aplicadas em 31 de dezembro de 2017? (Se for possível, forneça também dados de fluxo)

• Tudo o que podemos fornecer são os números pelo Departamento de Estrangeiros e Comissários, que são os totais. Não há discriminação quanto às razões da deportação.

	Ano
	Levados para a fronteira
	Deportação judicial
	Deportação administrativa
	Total

	2007
	167
	221
	327
	715

	2008
	120
	213
	452
	785

	2009
	189
	167
	423
	779

	2010
	169
	133
	418
	720

	2011
	112
	124
	423
	659

	2012
	73
	160
	392
	625

	2013
	56
	131
	276
	463

	2014
	35
	139
	263
	437

	2015
	38
	102
	223
	363

	2016
	43
	121
	211
	375

	2017
	38
	129
	187
	354


�	 “Juvenil” são só <18 anos.


�	Na grelha, “preventivo” refere-se aos que esperam por julgamento de primeira instância.


�	Aqueles decretadas pelos juízes como pena principal, nos julgamentos.
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